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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
LIMINARMENTE INDEFERIDO. FURTO SIMPLES TENTADO. WRIT 
SUBSTITUTIVO IMPETRADO QUANDO AINDA EM CURSO O PRAZO 
PARA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO CABÍVEL NA ORIGEM. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. MAUS ANTECEDENTES. 
REINCIDÊNCIA. REGIME FECHADO. ADEQUAÇÃO. INEVIDÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
Agravo regimental  improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 25 de março de 2025.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA
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LIMINARMENTE INDEFERIDO. FURTO SIMPLES TENTADO. WRIT 
SUBSTITUTIVO IMPETRADO QUANDO AINDA EM CURSO O PRAZO 
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RELATÓRIO

Trago a julgamento o agravo regimental de KLEBER FIRMINO DOS 

SANTOS contra a decisão, de fls. 66/68, por meio da qual indeferi liminarmente pedido 

de habeas corpus, assim resumida:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO DO WRIT. PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 
CABÍVEL AINDA EM CURSO NA ORIGEM. FURTO TENTADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. MAUS ANTECEDENTES E 
REINCIDÊNCIA. PRECEDENTES. REGIME FECHADO. ADEQUAÇÃO. 
INEVIDÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

Writ indeferido liminarmente.

Nas razões deste recurso, a defesa reitera a possibilidade de aplicação do 

princípio da insignificância, sustentando que nem a reincidência, nem a reiteração 

criminosa, tampouco a habitualidade delitiva constituem óbices à sua incidência.

Aduz, subsidiariamente, que, na hipótese, deve ser fixado o regime aberto, 
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especialmente em razão do ínfimo valor do bem subtraído e do fato de que o acusado 

sofrerá um triplo agravamento pela mesma circunstância, qual seja, a reincidência, 

utilizada para negar benefícios processuais, agravar a pena e impor um regime mais 

gravoso.

Busca a reconsideração da decisão ora questionada ou o provimento do 

agravo regimental para conceder a ordem pleiteada. 

Não abri prazo para contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece prosperar.

A defesa não refutou, ponto por ponto, os argumentos da decisão recorrida, 

limitando-se a reiterar as teses constantes da petição inicial da impetração, sem 

infirmar o fundamento relativo ao descabimento do writ, por representar substituição 

inadequada do recurso próprio a ser interposto perante o Superior Tribunal de Justiça, 

cujo prazo ainda não havia se esgotado.

Seja como for, não se aduziu argumentação apta a ensejar a alteração da 

decisão ora combatida, devendo ser ela mantida por seus próprios fundamentos.

Reitero que, não obstante o valor do bem subtraído, os maus antecedentes 

(decorrentes da prática da mesma conduta) e a reincidência, nos termos da 

jurisprudência desta Corte Superior, são circunstâncias suficientes para obstar a 

incidência do princípio da insignificância (AgRg no AREsp n. 2.531.079/SP, Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 23/5/2024). 

Quanto ao mais, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça está fixado 

no sentido de que, mesmo nas hipóteses em que a sanção corporal seja 

definitivamente fixada em patamar igual ou inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, é 

justificada a fixação do regime inicial fechado quando, tal como ocorre na espécie, 

estão presentes circunstâncias judiciais desfavoráveis (no caso, maus antecedentes) e 

a reincidência (AgRg no REsp n. 2.054.903/DF, Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta 
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Turma, DJe 7/3/2024).

Diante desse cenário, não prospera a pretensão de reforma do decisum 

recorrido a fim de conceder a ordem de habeas corpus.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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